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CÂMARA MUNICIPAL DE PALMAS, ESTADO DO TOCANTINS, 

inscrita no CNPJ nº 26.753.509\0001-07, com endereço no rodapé, neste ato 

representada por seu Presidente o Exº. Srº. Vereador JOSÉ DO LAGO FOLHA FILHO, 

por meio do Procurador-Geral da Câmara Municipal JOSÉ HUGO ALVES DE SOUSA 

(ato de nomeação em anexo), advogado inscrito na OAB/TO sob n.º 4817, que ao final 

subscreve, vem respeitosamente à presença de V. Exª., em atenção ao despacho contido 

no evento nº 02 apresentar MANIFESTAÇÃO nos autos da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade em epígrafe, nos termos seguintes. 

 

I – BREVE RELATÓRIO 

 

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada por CARLOS 

ENRIQUE FRANCO AMASTHA, por meio da qual requer a declaração de 

inconstitucionalidade, em caráter sucessivo e com efeitos ex tunc, por ofensa à 

Constituição do Estado do Tocantins, dos seguintes dispositivos: “art. 17 da Lei 

Municipal nº. 1.956/13; arts 1º e 4º, in fine (expressão ‘[...] do art. 2º da Lei nº. 1428, de 

10 de abril de 2006’) da Lei Municipal nº. 1.460/07; art. 2º, caput, in fine (expressão ‘e 

os servidores efetivos ocupantes deste cargo serão aproveitados na carreira de 

Procurador do Município, devendo ingressar, inicialmente, no Nível I, Referência “A”, 

conforme preceitua a presente Lei”) e §2º da Lei Municipal nº 1.428/06; por 

arrastamento, o art. 1º, Tabela I da Portaria Conjunta nº 01/2013; o ato de 



enquadramento nº 001/2004; demais atos administrativos que se refiram ao 

enquadramento, provimento, posse, exercício e similares dos Analistas Técnicos 

Jurídicos no cargo de Procurador Municipal do Município de Palmas.” 

Em suma, a presente ação busca a declaração de inconstitucionalidade de 

leis e atos normativos que promoveram a transposição, sem concurso público 

(provimento derivado), de Analistas Técnicos Jurídicos do Município de Palmas para o 

cargo de Procurador Municipal. 

Antes de apreciar a medida cautelar, a Eminente Relatora, Desembargadora 

Maysa Vendramini Rosal, determinou a prévia oitiva da CÂMARA MUNICIPAL DE 

PALMAS, de acordo com o que preceitua o caput do artigo 10 da Lei nº 9.868/99. 

É o breve relatório. 

II – MANIFESTAÇÃO DE MÉRITO 

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade da via concentrada do 

controle de constitucionalidade estadual e, por se tratar de matéria de direito, a 

CÂMARA MUNICIPAL passa a se manifestar diretamente sobre o mérito da presente 

Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

Conforme relatado, o Chefe do Executivo do Município de Palmas pretende 

ver declarada a inconstitucionalidade por ofensa ao art. 9º, II, da Constituição do Estado 

do Tocantins, dos dispositivos a seguir descritos: 

1) Art. 17 da Lei Municipal nº 1.956/13; 

2) Arts. 1º e 4º, in fine (expressão “[...]do art. 2º da Lei nº. 1428, de 

10 de abril de 2006”) da Lei Municipal n° 1.460/07; 

3) Art. 2º, caput, in fine (expressão “e os servidores efetivos 

ocupantes deste cargo serão aproveitados na carreira de Procurador 

do Município, devendo ingressar, inicialmente, no Nível I, 

Referência “A”, conforme preceitua a presente Lei”) e § 2º da Lei 

Municipal nº 1.428/06; 

4) Por arrastamento, o art. 1º, Tabela I da Portaria Conjunta nº 

01/2013; o Ato de Enquadramento nº 001/2004; demais atos 

administrativos que se refiram ao enquadramento, provimento, 

posse, exercício e similares dos Analistas Técnico Jurídicos no cargo 

de Procurador Municipal do Município de Palmas. 

Referidos dispositivos legais, segundo narra a inicial, promoveram a 

transposição do cargo de analista técnico-jurídico vinculado ao quadro geral do 



Município de Palmas para o cargo de Procurador do Município, integrante da 

Procuradoria Geral. 

Pois bem. É de conhecimento geral que o ingresso em cargo público 

depende de prévia aprovação em concurso público de provas e títulos, nos termos do art. 

37, II, da Constituição Federal de 1988, regra esta que, por ser de reprodução 

obrigatória no âmbito estadual, constou expressamente no art. 9º, II, Constituição do 

Estado do Tocantins, conforme transcrição abaixo: 

Art. 9º A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes do Estado e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

[...] 

II -a investidura em cargo ou emprego público depende de 

aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas 

e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 

ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 

nomeações para cargo em comissão, declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração; 

[...] 

§ 2º. A não-observância do disposto nos incisos II e III 

implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade 

responsável, nos termos da lei. 

[...](Constituição do Estado do Tocantins) 

Preocupado em conferir efetividade à exigência constitucional do 

concurso público, o constituinte dotou a Carta Política Estadual de instrumento apto a 

repelir atos atentatórios à regra suprema prevista no art. 9º, II1, da Constituição do 

Estado do Tocantins, aos quais cominou o defeito insanável da NULIDADE 

ABSOLUTA. Vejamos: 

Art. 9º.... 

§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do 

ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei. 

                                                           
1 “A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público 

de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, 

na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração”. 

 



Ademais, nos termos da Súmula Vinculante nº 432 do Supremo Tribunal 

Federal, a transposição ou ascensão de cargos públicos (provimento derivado) é 

inconstitucional. 

Assim, fixam-se três premissas básicas para o enfrentamento do tema: 1) 

a investidura em cargo público efetivo depende da imprescindível aprovação em 

concurso público; 2) atos que atentem contra essa regra suprema são nulos; e 3) a 

transposição de cargo público é inconstitucional, nos termos da SV 43 do STF. 

Estabelecidos os parâmetros acima, a CÂMARA MUNICIPAL 

examinou se no caso concreto as leis atacadas afrontaram as regras fundamentais 

supracitadas. 

Assim, depois de proceder à criteriosa e responsável análise das teses 

sustentadas na inicial da ADI e da farta documentação que a acompanha, a CÂMARA 

MUNICIPAL entende que os pedidos nela veiculados devem ser julgados 

procedentes, tendo em vista a flagrante situação de inconstitucionalidade verificada na 

ascensão dos cargos dos analistas técnico-jurídicos para o de procurador do Município. 

Com efeito, a detalhada narrativa do histórico legislativo das leis que 

criaram os cargos de analista técnico-jurídico e de procurador municipal, revela, sem 

nenhum esforço, que se trata de cargos totalmente distintos, tendo em vista as 

diferenças de atribuições, remuneração e requisitos para investidura. 

Essas distinções estão bem demonstradas na exordial, conforme se 

verifica nas elucidativas tabelas abaixo, as quais, pela clareza, pede-se vênia para 

transcrevê-las: 

Procurador do Município 

Lei da Carreira 

Lei 629/97, reestrutura a Advocacia-Geral do Município 

de Palmas, define sua competência, institui o seu plano de 

carreira e dá outras providências. 

Requisitos p/ investidura 
Escolaridade: nível superior e inscrição no órgão de classe 

(art. 8º, I, “d”, da Lei 66/90 c/c Anexo I). 

Atribuições 

Representar o Município em juízo e promover a sua defesa 

em todas e quaisquer ações; 

Promover defesa dos direitos da Fazenda Municipal em 

                                                           
2 Súmula Vinculante 43 do STF: “É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao 

servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em 

cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido.” 



ações ou processos que versem sobre matéria financeira 

relacionada com a arrecadação tributária; 

Emitir parecer em processos sobre matéria jurídica de 

interesse da Administração em geral; 

Minutar escrituras, contratos, convênios, acordos e demais 

atos relativos e obrigações assumidas pelos órgãos do 

Poder Executivo; 

Organizar e administrar o patrimônio imobiliário do 

Município; 

Promover, por via amigável ou judicial, as 

desapropriações de interesse do Município; 

Velar pela observância dos preceitos constitucionais, 

legais e regulamentos, sugerindo às autoridades 

competentes a adoção de medidas contra abusos, erros ou 

omissão de seu conhecimento; 

Promover cobrança da dívida ativa do Município; 

Desempenhar outras tarefas semelhantes. 

(Anexo I – Lei Municipal nº 66/90) 

Carga Horária 20 horas, artigo 54 da lei 629/97; 

Remuneração em 

agosto/2004 
R$ 4.652,35 

 

Analista Técnico Jurídico 

Lei da Carreira 

Lei 878/00, institui o Plano 

de Cargos, Funções e 

Salários dos Servidores 

Públicos do Poder 

Executivo do Município de 

Palmas, estabelece as 

formas de evolução 

funcional dos servidores de 

provimento efetivo e dá 

outras providências. 

Requisitos p/ investidura 

Escolaridade: 3º grau; curso 

específico: ciências 

jurídicas ou Direito. 

Atribuições 

Assistência técnico-jurídica 

às atividades 

administrativas, respeitadas 

a formação e legislação 

profissional, e os 



regulamentos do serviço.  

Carga Horária 

40 horas semanais (Anexo 

único à Lei n° 980, de 9 de 

março de 2001.) 

Remuneração em agosto/2004 R$ 2.207,70 

Procurador do Município (Advogado Municipal) Analista Técnico Jurídico 

Lei Municipal nº 66/1990 – Criou o cargo de 

Advogado do Município no Município de Palmas, com 

atribuição de representação e postulação em juízo: 

 

Art. 2º - São partes integrantes desta Lei os anexos I a 

V, compreendendo o Quadro de Pessoal da 

Administração Direta do Poder Executivo, com seus 

quadros demonstrativos e tabelas complementares, 

com direitos e vantagens atribuídos ao funcionário. 

 

Art. 8º - Para fins de provimento dos cargos de 

carreira exigir-se-á: 

[...] 

d) nível superior, os que tenham concluído o curso 

superior, com registro no respectivo órgão de classe. 

 

 

(Doc01) 

Lei Municipal nº 878/2000 

– Prevê no anexo III as 

atribuições do cargo de 

Analista Técnico Jurídico, 

que atuariam perante os 

órgãos da Administração 

Municipal. 

 

Veja: 

“Assistência técnico-

jurídica às atividades 

administrativas, respeitadas 

a formação legislação 

profissional e os 

regulamentos do Serviço”. 

 

- Ademais, exclui 

expressamente a regulação 

da carreira de Procurador 

Municipal da disciplina 

prevista na Lei Municipal 

nº 878/2000: 

 

Veja: 

Art. 1º Esta Lei dispõe 

sobre o Plano de Cargos, 

Funções e Salários dos 

Servidores Públicos do 

Poder Executivo do 

Município de Palmas – 

TO., e estabelece as formas 

de evolução funcional dos 

servidores titulares de 

cargos de provimento 

efetivo.  

§ 1º Os servidores tratados 

nesta Lei submetem-se ao 



 regime estatutário.  

§ 2º Não estão abrangidos 

por esta Lei os servidores 

ocupantes dos cargos de 

provimento efetivo das 

carreiras do Magistério 

Público Municipal e os 

integrantes da carreira dos 

Procuradores Municipais. 

Lei Municipal nº 629/1997 – Reestruturou a 

Advocacia Geral do Município, prevê expressamente 

no art. 19 o ingresso na carreira de Procurador 

Municipal através de concurso público: 

 

Veja: 

Art. 19. O ingresso na carreira de Procurador do 

Município dar-se-á no nível inicial, mediante 

habilitação em concurso público de provas, títulos e 

documentos. 

 

Lei Municipal nº 906/2000 

– Deixa clara a distinção 

entre os cargos de Analista 

Técnico Jurídico e 

Procurador do Município, 

ao dispor que alguns 

servidores ocupantes do 

cargo de Analista Técnico 

Jurídico perceberiam 

gratificação de 

produtividade, caso fossem 

colocados à disposição da 

Advocacia Geral do 

Município (art. 1º da Lei 

Municipal nº 906/2000, que 

acrescentou o inc. IX ao art. 

38 da Lei Municipal nº 

629/1997): 

 

Veja: 

Art. 1º Acresce ao art. 32, 

da Lei n.º 629, de 26 de 

março de 1997, o inciso IX 

com a seguinte redação: 

“Art. 32. ... IX – Os 

analistas Técnico Jurídicos 

que ficarem a disposição da 

Advocacia Geral do 

Município, farão jus a uma 

produtividade de 0 a 61,5% 

(sessenta e um e meio por 

cento), do salário base”. 

Lei Municipal nº 957/2000 – no art. 1º, caput, acresce 

o parágrafo único ao art. 58 da Lei Municipal nº 

629/1997, a dispor que apenas os Advogados do 

Município originados da Lei Municipal nº 66/90 serão 

Lei Municipal nº 

1.428/2006 – Extinguiu os 

cargos de Analista Técnico 

Jurídico e determinou o 



denominados Procuradores. 

 

Veja: 

Art. 1º Acresce ao art. 58, da Lei 629, de 26 de março 

de 1997, o parágrafo único, com a seguinte redação.  

“Art. 58º ... Parágrafo único. Os Advogados do 

Município originários da Lei 66, de 30 de julho de 

1990, alterada pelas Leis n.º 175, de 30 de março de 

1992; 245, de 10 de julho de 1992; 362, de 15 de 

setembro de 1992 e 585, de 29 de maio de 1996, 

passam a denominar-se “Procuradores do Município 

–Nível II”. 

 

aproveitamento no cargo de 

Procurador do Município, 

sem a realização de 

concurso público. 

 

Veja: 

Art. 2º Ficam extintos os 

cargos de Analista Técnico 

Jurídico e os servidores 

efetivos ocupantes deste 

cargo serão aproveitados na 

carreira de Procurador do 

Município, devendo 

ingressar, inicialmente, no 

Nível I, Referência “A”, 

conforme preceitua a 

presente Lei. (Revogado 

pela Lei 1460 de 2007) 

§ 1º Os procuradores com 

ingresso no serviço público 

no ano de 2000 serão 

reenquadrados, a partir de 

1º de janeiro de 2007, no 

Nível I, Referência “D”. 

§ 2º Os Analistas Técnicos 

Jurídicos que por força de 

decisão judicial passaram a 

ser regidos pela Lei 

Municipal nº 629, desde 

dezembro de 2004, serão 

reenquadrados, a partir de 

janeiro de 2007, no Nível I, 

Referência “C”, exceto 

aqueles aludidos no 

parágrafo anterior. 

 

Lei Municipal nº 1460/07 – 

Numa operação ardil, 

através do art. 4º, revogou 

expressamente o art. 2º da 

Lei Municipal nº 

1428/2006, de modo que na 

leitura apressada do texto 

alterado não se percebesse 

o aproveitamento 

inconstitucional previsto no 



art. 2º da Lei Municipal nº 

1.428/2006. 

 

Veja: 

Art. 4º Ficam 

expressamente revogados o 

caput do art. 13, os incisos I 

e II, do art. 22, art. 24, art. 

25, parágrafo único do art. 

30, art. 31, art. 36, art. 37 e 

seus parágrafos e o art. 39, 

da Lei nº. 629, de 26 de 

março de 1997; o § 1º do 

art. 21, o art. 23, §§ 1º e 2º, 

do art. 2º da Lei nº. 1428, 

de 10 de abril de 2006. 

 

Lei Municipal nº 

1.956/2013 – Nova lei da 

carreira de Procurador 

Municipal, que perpetua o 

quadro de 

inconstitucionalidade, 

quanto ao aproveitamento 

dos servidores oriundos do 

cargo extinto de Analista 

Técnico Jurídico no cargo 

de Procurador Municipal. 

 

Veja: 

Art. 17. Os atuais 

Procuradores Municipais 

que ingressaram na 

Procuradoria Geral do 

Município de Palmas pelo 

aproveitamento do cargo 

efetivo de Analista Técnico 

Jurídico, oriundos do 

Quadro Geral de servidores 

do Município de Palmas, 

em decorrência de previsão 

legal ou acordo judicial 

homologado, passam a 

integrar o Quadro Especial 

de Procuradores 

Municipais, na medida em 



que os cargos forem 

vagando, enquadrados na 

classe intermediária, com 

todos os direitos, vantagens, 

impedimentos, vedações, 

prerrogativas e atribuições 

dos membros da carreira de 

Procurador do Município, 

inclusive quanto à 

promoção à classe superior 

do quadro de carreira de 

Procurador do Município, 

nos termos desta Lei. 

Nesta senda, a farta documentação carreada, especialmente o inteiro teor 

das leis atacadas e os atos de nomeações originários dos servidores analistas técnicos 

jurídicos corroboram as informações dispostas nas tabelas acima. 

De fato, os servidores analistas técnico-jurídicos foram investidos 

originariamente em carreira auxiliar do quadro geral do Poder Executivo de Palmas, 

inclusive deles não se exigiu inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil. 

Diferentemente, os procuradores do Município são advogados públicos e 

têm como atribuição principal a representação judicial do Ente. 

Trata-se, de modo inequívoco, de cargos distintos e, por isso, não poderia 

haver a ascensão de um para o outro sem a submissão ao concurso público. 

Revelado esse quadro, CÂMARA MUNICIPAL, apesar de ter deliberado 

e aprovado as leis impugnadas, vê-se compelida a reconhecer que tais dispositivos 

legais são claramente inconstitucionais. 

O caso dispensa maiores digressões, tendo em vista a patente situação de 

inconstitucionalidade das leis objeto desta AdIn. 

Por fim, apesar do tempo decorrido desde a aprovação das citadas 

normas, sabe-se que os cargos públicos, para os quais se exige prévia aprovação em 

concurso público, não são usucapíveis por quem neles ingressou indevidamente, não 

sendo possível que o tempo apague mácula tão grave. 

III – DA CONCLUSÃO 

Com base no exposto, conclui-se que as leis atacadas promoveram a 

transposição, sem concurso público (provimento derivado), de Analistas Técnico 



Jurídicos do Município para o cargo de Procurador Municipal, em afronta direta ao art. 

9º, II, da Constituição Estadual e art. 37, II, da Constituição Federal, devendo, portanto, 

a presente ação direta de inconstitucionalidade ser julgada procedente, nos termos do 

pedidos constantes da inicial. 

É como se manifesta a CÂMARA MUNICIPAL DE PALMAS. 

Palmas/TO, 10 de março de 2017. 

 

JOSÉ HUGO ALVES DE SOUSA 

Procurador-Geral da CÂMARA MUNICIPAL DE PALMAS 

OAB\TO 4817 


